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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 91ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e quatorze, às 15:10 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor público Geral Adalberto da Mota Souto; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA B. DE S. DE V. SERRA, MARCOS C. ASSAD,  KÁTIA H. C. GOMES e HÉLIO PAULO S. FURTADO. Ausentes, justificadamente, o defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA e os Conselheiros VLADIMIR AUGUSTO DE C. A. KOENNIG, MANUEL FIGUEIREDO NETO E HELIANA DENISE DA S. SENA e o representante da ADPEP Defensor Público Sérgio S. P. Lima . Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Geral que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1)Leitura e aprovação da ata anterior. (Não há).  
2) Requerimento dos Conselheiros. A Corregedora Geral, Dra. Florisbela C. Machado, requereu que houvesse um minuto de silêncio em virtude do falecimento do Vice-Presidente do TJE/PA, Desembargador Cláudio Augusto Montalvão das Neves. Aprovado por unanimidade.  
3) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve
4) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.
5) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. Não houve.
6) Assuntos gerais. Não houve.
7) Ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

7.1) PROCESSO Nº 267/14 – CSDP ASSUNTO: Declaração de Aptidão ao Cargo de 24 Defensores Públicos, posto que findo os respectivos Estágios Probatórios

Avaliação de Estágio Probatório de Defensores Públicos PROPONENTE: Corregedora Geral Florisbela Cantal RELATOR: Conselheiro Adalberto da Mota Souto. O relator proferiu seu voto no seguinte sentido em resumo:     
RELATÓRIO

‘
A Corregedoria Geral, em relatório minucioso, apresenta parecer no sentido de considerar aptos ao cargo de defensor público do Estado do Pará os defensores públicos do Estado que foram nomeados, em virtude de aprovação em concurso público, na data de 04/05/2011, tomaram posse em 06/06/2011 e entraram em efetivo exercício na data de 07/06/2011, bem como os nomeados na data de 20/05/2011, tomaram posse em 17/06/2011 e entraram em efetivo exercício na data de 20/06/2011.   

Como decorrência lógica, todos os defensores avaliados não mais se sujeitarão as regras do estágio probatório, possuindo inclusive possibilidade de serem declarados desde logo estáveis no serviço público.

De fato, face às previsões constantes nas Resoluções 031/2008 e 047/2009, e os Relatórios apresentado pela Comissão de Estágio Probatório – CEP – à Corregedoria Geral, e esta, ao Conselho Superior da Defensoria Pública, indicam no sentido da aptidão dos avaliados ao exercício do cargo.

Tendo em vista o Parecer técnico da Corregedoria Geral, e a inexistência de qualquer ato desabonador da conduta dos avaliando no interregno estipulado pela resolução, Voto no sentido de acolhimento do Parecer do órgão correicional, declarando aptos ao cargo todos os defensores cuja situação funcional ora se submete a apreciação deste colegiado.

Destaca-se, todavia, que os defensores públicos nomeados em 04/05/2011 completaram 03 anos de atividades no cargo, em 06/06/2014, posto que, conforme Termos de Posse dos avaliandos, os mesmos foram empossados em 06/06/2011.
Da mesma forma, os defensores públicos nomeados em 20/05/2011 completaram 03 anos de atividades no cargo, em 17/06/2014, posto que, conforme Termos de Posse dos avaliandos, os mesmos foram empossados em 17/06/2011.
Por tal razão, pugna-se pelo reconhecimento da aptidão ao cargo dos defensores nomeados nas datas acima mencionadas, e ato contínuo, que se declare a Estabilidade Constitucionalmente prevista dos mesmos no Serviço Público Estadual.

CONCLUSÃO

               Isto posto, nada obsta que este Conselho aprove o requerimento proposto, declarando:

I) os Defensores Públicos Domingos Lopes Pereira; Leonardo Cabral Jacinto e Bernardo Brito de Moraes, aptos ao Cargo, bem como os declare estáveis no serviço público, retroagindo os efeitos a data de 06/06/2014.
II) os Defensores Públicos Maurício de Jesus Nunes da Silva; Brenda da Costa Santos Monteiro; Liane Benchimol de Matos; Domingos Lopes Pereira; Thiago Vasconcelos Moura; Lisiane de Sá Rocha; Romina Ariane Rodrigues Azevedo; Adalgisa Rocha Campos; Ana Laura Macedo Sá; Flávio Cesar Cancela Ferreira; Marcos Leandro Ventura de Andrade; Marco Aurélio Veloso Guterres; Johny Fernandes Giffoni; Fabiano José Diniz Lopes Junior; Ana Alice Neves Caldas; Rosangela Lazzarin; Luciana Tarcila Vieira Guedes; Paula Michelly Melo de Brito; Clarice dos Santos Otoni; Aline Rodrigues de Oliveira Lima; Fernando José Sampaio Lobo, aptos ao Cargo, bem como os declare estáveis no serviço público, retroagindo os efeitos a data de 17/06/2014.É o VOTO. Belém, 11 de agosto de 2014. ADALBERTO DA MOTA SOUTO               Defensor Público Geral, em exercício.
EM VOTAÇÃO: por unanimidade, os Conselheiros acompanharam o voto do relator parabenizando-o pelo relatório, determinando ainda que seja encaminhada comunicação de elogio do CSDP ao Defensor Carlos Eduardo Barros.

O Dr. Adalberto teceu elogios ao Defensor Público Johny Fernandes Giffoni, por sua atuação combativa nas Comarcas de Tomé-Açu e Paragominas. O Conselheiro Hélio Paulo, requereu que ficasse em Ata, os elogios ao Defensor Público Johny Fernandes Giffoni, o que foi deferido por unanimidade. O Dr. Adalberto, também deu boas vindas ao Secretário Executivo que esta assumindo suas atividades no Conselho Superior e teceu elogios ao seu trabalho e à sua pessoa. Relembrou alguns fatos de trabalhos desenvolvidos como Coordenador Regional, Diretor do Interior de Defensor Público Geral. Relembrou de sua atuação no caso do conflito de Eldorado dos Carajás, quando 19 trabalhadores tombaram e que foi o Dr. Gledson que providenciou ou Atestados de óbitos dos mesmos, constando o seu nome como o declarante pelo Óbito e das Ações judiciais promovidas em favor de seus familiares, cujo trabalho foi desenvolvido pelo Dr. Gledson, Dr. Adalberto, Dr. Ruy Guilherme e Dr. Álvaro Amazonas.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Gledson Antonio do Nascimento Diniz, Secretário Executivo do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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